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CREDENCIAMENTO  

04/2025.  

CONTRATANTE:  

Município de Manga/MG. 

OBJETO  

Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços de 

comunicação visual, propaganda volante, gravações de jingles, spots e designer 

gráfico, para atender as demandas do Município de Manga/MG. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

215.907,00. 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL  

12 (doze) meses. 

FORMA: 

Presencial. 

PRAZO INICIAL DE ENVIO/ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: 

20/03/2025 a partir das 09:00h. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 27/2025. 

CREDENCIAMENTO Nº 04/2025. 

INEXIGIBILIDADE Nº 11/2025. 

 

Torna-se público que o Município de Manga/MG, sediado na Praça Coronel Bembém, 

nº 1477, Centro, Manga/MG, CEP 39460-000, realizará CREDENCIAMENTO, na 

forma PRESENCIAL, com abertura a partir do dia 20/03/2025 as 09:00 horas, nos 

termos art. 79, inc. I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto nº 

261/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. Os documentos e propostas deverão ser 

enviados/entregues no Setor de Licitação, no endereço mencionado acima. 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de pessoas físicas e 

jurídicas para prestação de serviços de comunicação visual, propaganda volante, 

gravações de jingles, spots e designer gráfico, para atender as demandas do 

Município de Manga/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.  

1.2. O presente credenciamento se enquadra com fundamento na Lei nº 14.133/2021 

e Decreto Municipal nº 261/2024. 

1.3. O cadastramento de novos interessados será ficará em aberto, enquanto o edital 

permanecer vigente, em conforme com o entendimento jurisprudencial do TCU, da 

doutrina, da decisão do TCE/MG no processo n.º 1148615, 2ª Câmara – 26/11/2024, 

Conselheiro em exercício Licurgo Mourão e do disposto no art. 79 da nova Lei n. 

14.133/2021. 

1.4. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO  

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem que 

atenderem as exigências desse Edital. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.  

2.5. Não poderão participar do credenciamento:  

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.5.2. Pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.5.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do interessado.  

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica.  

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.  

3.1. Os interessados deverão enviar/apresentar toda sua documentação no Setor de 

Licitação. 

3.1.1. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos 

serviços.  

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.  

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de 

se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no 

Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração que:  

3.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

3.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
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após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor 

do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 

para imediato bloqueio de acesso.  

4. DA HABILITAÇÃO  

4.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA  
 
4.1.1 Requerimento de Credenciamento;  
 
4.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Em se tratando de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada www.portaldoempreendedor.gov.br; à verificação 
da autenticidade no sítio  
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;  
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
h) Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 
Comercial com data de emissão não superior a 60(sessenta dias) da abertura do 
certame, bem como respectiva ao ano em vigor e deverá ocorrer quando do 
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credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 
123/2006, Lei Complementar 147/2014. 
 
4.1.3. Declarações constantes no Edital. 
 
4.1.4. HABILITAÇÃO FISCAL  
 
4.1.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
4.1.6 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
 
4.1.7 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual 
competente;  
 
4.1.8 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal 
competente;  
 
4.1.9 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  
 
4.1.10 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;  
 
4.1.11 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
4.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
4.1.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida 
pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não 
anteceda em mais de 90 (noventa) dias a data da apresentação das propostas.  
 
Observação: Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.6.1 Comprovação de possuir o profissional no quadro permanente da empresa na 
data de credenciamento, profissional ou profissionais habilitados na área de atuação, 
compatível com os serviços a serem executados. 
 
OBS.: A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da 
empresa deverá ser realizada através da apresentação de cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou através 
do Contrato de Prestação de Serviços ou qualquer outra forma que demonstre o 
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vínculo entre o Profissional e a empresa. No caso do responsável ser proprietário da 
empresa, a comprovação deverá ser através do Contrato Social da mesma. 
 
4.6.2 Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de 
um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado (com firma reconhecida em cartório) devidamente identificada, em 
nome do licitante, relativo à execução serviço compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.  
 
4.6.3 indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
4.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA 
 
4.7.1. Requerimento de Credenciamento;  
4.7.2. Cópia da Cédula de Identidade e CPF;  
4.7.3. Comprovante de Residência Atualizado; 
 
4.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
4.8.1. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade (pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual); 
 
4.8.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; Certidão de Tributos 
e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor e Prova de Regularidade 
relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação regular relativa 
aos encargos sociais instituídos por lei consoante determina a Portaria nº 358 de 05 
de setembro de 2014 com as alterações da portaria 443 de 17 de outubro de 2014;  
 
4.8.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, 
nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.  
 
4.9. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um 
ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado nos termos da lei, devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução serviço compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da presente licitação. 
 

4.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados 

em original ou por cópia. 
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4.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para:  

4.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.  

5. DOS RECURSOS  

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à 

anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do 

Decreto nº 11.878, de 2024.  

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da 

decisão.  

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 

interessado:  

5.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena 

de preclusão;  

5.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

publicação da decisão.  

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail) ou 

presencialmente.  

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Setor de Licitação. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou 

culpa:  

6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;  
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6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital.  

6.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

6.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o credenciamento;  

6.1.6. Fraudar o credenciamento;  

6.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

6.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;  

6.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa;  

6.2.3. impedimento de licitar e contratar  

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  
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6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato.  

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato.  

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 

6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 

6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou 

entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções, de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  
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6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados.  

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em 

vigor.  

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por email ou 

presencialmente no endereço acima mencionado. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por 

meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do 

pedido.  

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no site www.manga.mg.gov.br.  

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS  

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e 

atualizado no PNCP e no site www.manga.mg.gov.br  

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar 

o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade 

do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e no edital de credenciamento.  

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 5 (cinco) dias.  

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu 

transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.  

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração 

deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e 

contratar.  

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será 

de 1 (um) ano.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 9.8. É vedado o cometimento a 

terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.  

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS.   

10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 

credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os 

interessados, a partir da observância dos seguintes critérios de distribuição da 

demanda:  

10.1.1. Ordem de credenciamento por data, do primeiro ao último credenciamento; 

10.1.2. Rodízio; 

10.1.3. A recusa formal da prestação do serviço, por parte do credenciado, justificada 

ou não, implica em repasse para o próximo prestador de serviços.  

10.1.4. A não confirmação do serviço pelo credenciado implicará no repasse para o 

próximo leiloeiro, independentemente de outras sanções contratuais.  

10.1.5. O Credenciado que recusar o serviço por uma vez terá seu contrato rescindido.  

10.1.6. A distribuição de serviços só ocorrerá de acordo com a necessidade da 

administração, podendo, inclusive, o credenciado não receber serviços durante o 

período de credenciamento.  

10.1.7. Será automaticamente excluído do rodízio o Credenciado que não mantiver a 

regularidade fiscal e trabalhista prevista na Lei nº 14.133, de 2021.  
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10.1.8. Qualquer novo Credenciado entrará como último na classificação atualizada no 

momento da publicação da homologação de seu credenciamento 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO.  

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de 

vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 

administração.  

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram.  

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:   

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias;  

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;  

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado;  

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento.  

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.  

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular.  

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL  

12.1. O presente edital terá prazo de vigência por 12 (doze) meses, a contar da data 

da publicação.  
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.  

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.manga.mg.gov.br  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

13.5.1. ANEXO I – Termo de Referência;  

13.5.1.1. ANEXO II – Requerimento de Credenciamento; 

13.5.1.2. ANEXO III – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

13.5.1.3. ANEXO IV – Minuta de termo de credenciamento/contrato;  

13.5.2. Manga/MG, 14 de Março de 2025.  

 

Anastácio Guedes Saraiva 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Constitui objeto deste instrumento o credenciamento de pessoas físicas e 
jurídicas para prestação de serviços de comunicação visual, propaganda 
volante, gravações de jingles, spots e designer gráfico, para atender as 
demandas do Município de Manga/MG. 
 

Estimativa de consumo: 

Item Descrição UND Qtde 

1 Carro de som para propaganda volante gravada. Hora 1.100 

2 
Designer Gráfico (criação de layouts para as redes sociais e para 

material impresso). 
Und 1.100 

3 Gravação de spot de até 90‖ segundos. Und 300 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente demanda fundamenta-se na necessidade de formar uma rede de 
fornecedores ou prestadores de serviços para atender as necessidades do Município 
de Manga na prestação de serviços de interesse público. 

2.2. A contratação visa dar suporte às atividades desenvolvidas pela Prefeitura de 
Manga e suas Secretarias Municipais, desenvolvendo artes digitais para divulgação de 
eventos, capacitações, autoridades, servidores, instituições em execução de 
atividades de defesa civil, prevenção e combate a Incêndios, buscas, salvamentos, 
socorros público e demandas sociais, pelo período de doze meses.  
2.3. O credenciamento obedecerá aos critérios e objetivos definidos no Decreto 
Municipal n.º 308, de 16 de janeiro de 2024 que regulamenta o art. 79, da Lei Federal 
n.º 14,133/2021. 
2.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se 
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação.  

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E FORMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  

 
5.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta;  
5.2. Os serviços serão executados no Município de Manga/MG.  
5.2.1. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados;  
5.2.2. Responsabilizar-se integralmente com todos os custos para a perfeita execução 
dos serviços, como os tributos, combustível, frete, mão de obra e todos os demais 
encargos, considerando a prestação de serviços conforme local designado, para o 
bom desempenho do contrato é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;  
5.2.3. Os serviços serão executados sob demanda e de acordo com a solicitação do 
órgão.  
5.2.4. O local será previamente designado pelo referido órgão à CONTRATADA, com 
a antecedência necessária de atendimento (mínima de 48 horas).  
5.2.5. A contratante poderá solicitar qualquer item, em qualquer volume, com um prazo 
mínimo de 48 horas.  
5.2.6. O prazo de execução será estabelecido pela Secretaria solicitante, mediante 
observância da data de realização do evento, disponibilizado à CONTRATADA com a 
antecedência necessária de forma a permitir a perfeita execução dos serviços.  
 
5.3. ESPECIFICAÇÃO/VALOR /DETALHAMENTO 
 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Estimado 

Subtotal 

Estimado 

1 Carro de som para propaganda volante gravada. Hora 1.100 79,54 87.494,00 

2 
Designer Gráfico (criação de layouts para as 

redes sociais e para material impresso). 
Und 1.100 79,13 87.043,00 

3 Gravação de spot de até 90‖ segundos. Und 300 137,90 41.370,00 

Valor Total Estimado           R$ 215.907,00  

 
5.3.1. Carro de som volante  
 
1. Os serviços serão contratados por valor hora; 
2. Não serão requisitados serviços de propaganda inferior a 01 (uma) hora de 
divulgação; 
3. O texto a ser divulgado/mídia será encaminhado por meio de ofício pelos 
responsáveis do Setor que solicitar o serviço em até 15 (quinze) horas antes do início 
da divulgação.  
4. A gravação em mídia será de responsabilidade da empresa a ser contratada, que 
deverá apresentá-la a este órgão licitante para conferência e ajustes antes da 
divulgação; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

Email: cpl.manga@yahoo.com.br 

 
 

 

 18 

5. Não poderá ser veiculada outra propaganda volante no período de divulgação 
solicitado pela contratante; 
6. Deverão ser respeitadas as Leis que regem a matéria, especialmente o Código de 
Posturas do Município de Manga; 
6.1. Não poderão ser emitidos sons em níveis superiores ao traçado pela Norma 
Brasileira Registrada (NBR) - 10.151 atualizada, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - (ABNT), respeitando a saúde e o sossego público.  
7. Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão estar devidamente 
licenciados para o fim a que se destinam e em perfeitas condições de uso, 
preenchendo todos os requisitos exigidos no Código Nacional de Trânsito e demais 
normas pertinentes em vigor; 
8. Os motoristas deverão ser legalmente habilitados para dirigirem os veículos 
necessários à execução do objeto licitado, referentes aos itens 1 e 2 com carteira de 
habilitação dentro do prazo de validade e compatível com a categoria, preenchendo 
todos os requisitos exigidos no Código Nacional de Trânsito e demais normas 
pertinentes em vigor.  
 
9. Os veículos deverão percorrer os principais bairros e avenidas da Cidade de 
Manga, e locais específicos de acordo com o solicitado pelos Setores Competentes, 
incluindo zona rural, restrito ao território do Município.  
 
5.3.2. Designer gráfico  
 
1. O CONTRATANTE proverá todas as informações textuais e imagens que forem 
necessárias para a produção das peças gráficas e eletrônicas; 
2. Apresentará uma versão de acordo com o briefing fornecido pelo cliente e a 
CONTRATADA somente trabalhará em cima de versões de texto em sua versão final e 
revisada; 
3. As aprovações ocorrerem por e-mail, com revisão ortográfica e gramatical; 
4. À CONTRATADA não cabe qualquer titularidade sobre a criação da identidade 
visual do evento, cedendo todos os direitos à CONTRATANTE.  
 
5.3.3. Gravação de Jingle  
 
1. Jingle, uma mensagem publicitária musicada a fim de divulgar o produto em 
questão.  
2. A CONTRATADA, se obriga a criar, dirigir, produzir, gravar, adaptar e masterizar o 
"jingle" musical selecionado pelo CONTRATANTE.  
3. A CONTRATADA realiza a produção das seguintes modalidades de ―jingles‖ a ser 
escolhida pelo CONTRATANTE: ORIGINAL- o ritmo, a música e a letra são de 
composição exclusiva e original dos produtores e compositores que prestam serviços 
para a CONTRATADA, a fim de realizar um ―jingle‖ único para determinada finalidade; 
PARÓDIA- a criação do ―jingle‖ é realizada tomando por base uma música de sucesso 
já existente. Sendo que esta modalidade requer uma autorização do compositor, assim 
como pagamento dos direitos autorais; ESTILO- criação bem similar a um sucesso já 
existente, porém, que sofre alterações na estrutura e na melodia musical, não 
afetando, por conseguinte, os direitos autorais.  
4. A CONTRATADA responderá pela boa execução das gravações dos "jingles", 
sempre atendendo aos interesses do CONTRATANTE. É assegurado à 
CONTRATADA o acompanhamento e avaliação de qualidade na reprodução de seus 
originais.  
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5. O pagamento dos direitos autorais será feito por parte do CONTRATANTE à 
CONTRATADA, e se o contrato versar sobre o "jingle" de paródia, deverá ser 
acrescido o pagamento dos direitos autorais da música selecionada.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1, O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte, responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (§ 5°do art. 
115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representantes da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outras.  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos do 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta.  

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.  

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 
2021.  

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar;   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.  
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7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a 
critério do contratante.  

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizador monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente, indicados pelo contratado.  

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como, emitida a 
ordem bancária para pagamento.  

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

7.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da lei 
Federal n° 14.133/21. 

 
7.25. Da validade da Vigência  

 

7.25.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento do 
Procedimento Auxiliar de Credenciamento com posterior abertura de processo de 
Contratação Direta via Inexigibilidade, com fundamento na hipótese do inciso IV do 
caput do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
8.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como: b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e c) 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 
8.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
8.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
8.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação.  
 
8.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
8.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante 
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada.  
 
8.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
 
8.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
8.2.1 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação: 
 
8.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA  
 
8.3.1 Requerimento de Credenciamento;  
 
8.3.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Em se tratando de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada www.portaldoempreendedor.gov.br; à verificação 
da autenticidade no sítio  
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;  
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
h) Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 
Comercial com data de emissão não superior a 60(sessenta dias) da abertura do 
certame, bem como respectiva ao ano em vigor e deverá ocorrer quando do 
credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 
123/2006, Lei Complementar 147/2014. 
 
8.3.3. Declarações constantes no Edital. 
 
8.4. HABILITAÇÃO FISCAL  
 
8.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
8.4.2 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
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e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
 
8.4.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual 
competente;  
 
8.4.4 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal 
competente;  
 
8.4.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  
 
8.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;  
 
8.4.7 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
8.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda 
em mais de 30 (trinta) dias a data da apresentação das propostas.  
 
Observação: Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.6.1 Comprovação de possuir o profissional no quadro permanente da empresa na 
data de credenciamento, profissional ou profissionais habilitados na área de atuação, 
compatível com os serviços a serem executados. 
 
OBS.: A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da 
empresa deverá ser realizada através da apresentação de cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou através 
do Contrato de Prestação de Serviços ou qualquer outra forma que demonstre o 
vínculo entre o Profissional e a empresa. No caso do responsável ser proprietário da 
empresa, a comprovação deverá ser através do Contrato Social da mesma. 
 
8.6.2 Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de 
um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado (com firma reconhecida em cartório) devidamente identificada, em 
nome do licitante, relativo à execução serviço compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.  
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8.6.3 indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
8.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA 
 
8.7.1. Requerimento de Credenciamento;  
8.7.1. Cópia da Cédula de Identidade e CPF;  
8.7.2. Comprovante de Residência Atualizado; 
 
8.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
8.8.1. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade (pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual); 
 
8.8.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; Certidão de Tributos 
e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor e Prova de Regularidade 
relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação regular relativa 
aos encargos sociais instituídos por lei consoante determina a Portaria nº 358 de 05 
de setembro de 2014 com as alterações da portaria 443 de 17 de outubro de 2014;  
 
8.8.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, 
nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.  
 
8.9. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um 
ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado nos termos da lei, devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução serviço compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da presente licitação 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO  
 
9.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 215.907,00 (duzentos e 
quinze mil novecentos e sete reais).  
 
9.2. O custo estimado foi apurado a partir da média de preços constantes no 
refinamento metodológico dos preços preliminares coletados pela Unidade 
Requisitante, parte integrante ao processo administrativo, elaborado com base em 
orçamentos de pesquisas realizadas no mercado local, obtidos de prestadores de 
serviços na área.  
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Órgão(s): 02 – Secretaria Municipal de Governo; 

Função: 04 – Administração 

SubFunção:  122 – Administração Geral 

Programa(s): 02 – Gestão e Modernização Administrativa 

Ação do Programa: 2004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Governo 

Natureza: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Natureza: 33903600 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

 

Vínculo: 1500000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

 

 

Manga-MG, 13 de março de 2025. 

 

 

 

Jirlene Vieira Lima 
Secretária Municipal de Governo 
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ANEXO II  

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

A Pessoa Jurídica ou Física_________________________________, na forma da Lei 

14.133, de 2021, Decreto nº 261/2024, CPF ou CNPJ nº_______________, com 

endereço na rua/avenida_______________________, 

telefone_______________________, email______________, DECLARA, por este ato 

jurídico, ter interesse em se credenciar, bem como declara ter prévia ciência e 

compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos 

constantes do instrumento de convocação, Edital de Credenciamento nº 04/2025, 

havendo anuência integral às condições nele estabelecidas. 

 

Pelo presente, a Pessoa Jurídica ou Física acima identificado vem requerer seu 

credenciamento em conformidade com o Edital de Credenciamento nº 04/2025, 

juntando a documentação exigida devidamente assinada e rubricada. 

 

Declara, ainda, sob as penas da lei, que: 

a) tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações objeto deste credenciamento, concordando com os termos do edital; 

b) não se encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da 

Administração Pública Federal. 

c) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

d) não há qualquer fato superveniente impeditivo da sua participação neste processo 

de credenciamento; 

e) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  

Ressalva: emprega ______ (INFORMAR NÚMERO DE MENORES) menor(es), a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

                      _______________________, ___ de ___________ de 2025. 

 

Assinatura do Representante 

Nome: 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E A CONFORMIDADE DO REQUERIMENTO DE 

CREDENCIAMENTO 

 

A Pessoa Jurídica ou Física 

..........................................................................................., inscrita no CNPJ ou CPF nº 

............................................, DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e a conformidade do requerimento de credenciamento com as exigências 

do Edital, de acordo com § 2º do art. 10 do Decreto nº 11.878, de 2024.                     

 

 

_______________________, ___ de ___________ de 2025. 

 

 

 

 

 

Assinatura do Representante 

Nome: 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº XX/2025. 

Aos .... (......) dias do mês de ........ do ano de 2025, o MUNICÍPIO DE MANGA/MG, 

inscrita no CNPJ nº 18.270.447/0001-46, localizado na Praça Coronel Bembém, nº 

1447, Centro, Manga/MG, representado pelo Sr. Prefeito, Anastácio Guedes Saraiva, 

inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxx, no final assinado, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa.................., inscrita no 

CNPJ sob n°............./ localizada na rua ............., n.º ...., na cidade de .........., com 

residência rua ............., n.º ...., na cidade de ..........neste ato representada doravante 

denominado simplesmente CREDENCIADO, pactuam o presente contrato, firmado 

nos termo do Edital de Credenciamento n.º 04/2025, Processo nº 27/2025. Com fulcro 

na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 308/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -  

1.1 - O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoas físicas e 

jurídicas para prestação de serviços de comunicação visual, propaganda volante, 

gravações de jingles, spots e designer gráfico, para atender as demandas do 

Município de Manga/MG. 

CLÁUSULA SEGUNDA –  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1 - O presente Termo de Credenciamento é firmado através do Edital de 

Credenciamento nº 04/2025, Processo nº 27/2025.  

2.2 - O presente Termo de Credenciamento poderá ser objeto de aditamento, 

mediante instrumento específico, que importe em alteração de qualquer condição 

contratual, desde que sejam assinados por representantes legais das partes, 

observando os limites e as formalidades legais.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - Pela prestação de serviços, objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA, com base no valor XXXXXXXX. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS  

4.1 - Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será anual, conforme Lei nº 

14.133/2021.  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  

5.1 – A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do 

Anexo I do edital.  
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5.2 – Os pagamentos serão mediados através das DIÁRIAS UTILIZADAS 
PARA A EXECUÇÃO DE DETERMINADO SERVIÇO, após confirmado o 
recebimento do objeto pela fiscalização. A liquidação da despesa se dará em 
ATÉ 30 dias úteis após o recebimento da nota fiscal;  
5.3. A contagem do prazo para pagamento considera ATÉ 30 dias úteis e terá 
início e encerramento em dias de expediente deste Município;  
5.4. Após a VALIDAÇÃO dos serviços realizados, a empresa deverá apresentar 
Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a qual deverá constar as indicações nas 
observações referentes à: obra, empenho e Secretaria Gestora. Caso a mesma 
for apresentada com erro será devolvida à empresa para retificação e 
reapresentação; 
5.5. O pagamento será efetuado em favor da empresa, após A ORDEM DE 
FORNECIMENTO E EMPENHO DO SERVIÇO, mediante transferência 
bancária para conta bancária informada pela empresa na realização de seu 
cadastro de fornecedor;  
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto qualquer 
obrigação estiver pendente de liquidação, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços ou correção monetária;  
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. A CONTRATADA, além das demais obrigações a ela inerentes previstas no Edital 

e seus anexos, obriga-se a: 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, de sua 

proposta, de acordo com as cláusulas do Contrato, iniciando a execução dos 

serviços em até 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato. 

b) Assumir inteira responsabilidade pela supervisão de seus funcionários, não se 

fazendo necessária qualquer manifestação da Contratante sobre a sua requisição, 

bem como, não cabendo à Contratante qualquer ônus pela execução dos referidos 

serviços. 

c) Providenciar, junto às autoridades competentes, a obtenção de licença, autorização 

de funcionamento e alvará da atividade a que se propõe, se for o caso, bem como 

qualquer documento necessário ao lícito desempenho das atividades objeto do 

contrato. 

d) Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado 

na forma estabelecida neste Termo de Referência.  

e) Providenciar para que todos os seus empregados cumpram as normas internas 

relativas à segurança dos locais onde serão executados os serviços, instruindo-os 

quanto à prevenção no caso de incêndio e implementar medidas pertinentes de 

proteção à segurança e saúde no trabalho de acordo com a legislação vigente.  

f) Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, social e sindical dos profissionais 

alocados, inclusive no que se refere à jornada de trabalho, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Administração. 
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g) Realizar, às suas expensas, na forma da legislação pertinente, tanto na admissão 

como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames 

médicos exigidos por força de Lei.  

h) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 

reclamações se obrigam prontamente a atender. 

i) Apresentar à Contratante, sempre que exigido, documentos que comprovem o 

correto e tempestivo pagamento de salário e de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 

j) Arcar com todos os pagamentos, encargos sociais e benefícios previstos na 

legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 

empregador, sem qualquer solidariedade da Contratante, apresentando mensalmente 

ao Fiscal a comprovação do recolhimento do FGTS, INSS e demais tributos devidos, 

sem a qual não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas. 

k) responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou mal súbito que venham a ser vítimas 

os empregados quando em serviço, por tudo quanto as Leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem para o exercício das atividades. 

l) Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ou prejuízos 

causados por seus empregados ou prepostos, tanto aos prédios, as obras e demais 

pertences do Contratante ou a Terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de sua 

ação ou omissão, cabendo-lhes, após o ocorrido, a restauração, recuperação, 

substituição ou indenização, conforme o caso. 

m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 

contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 

assentimento por escrito da Contratante. 

CLÁSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS  

7.1 - Órgão(s): 02 – Secretaria Municipal de Governo; 

Função: 04 – Administração 

SubFunção:  122 – Administração Geral 

Programa(s): 02 – Gestão e Modernização Administrativa 

Ação do Programa: 2004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Governo 

Natureza: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Natureza: 33903600 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

 

Vínculo: 1500000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO.  
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8.1 - O presente termo de credenciamento/ Contrato terá vigência de 01 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período conforme Lei 14.133/212, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso devidamente justificado e desde que o 

motivo apresentado seja aceito e vantajoso para a administração.  

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  

9.1 - Constituem motivos para rescisão do termo de credenciamento: a) O não 

cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos; b) O cumprimento irregular de 

cláusulas, especificações ou prazos; c) A lentidão no cumprimento do contrato, 

levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da prestação das consultas; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; e) A paralisação do 

serviço, sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE; f) O cometimento 

reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante 

da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste termo de 

credenciamento; g) A decretação de falência; h) A dissolução da CONTRATADA; i) A 

ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução deste contrato.  

9.2 - Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em 

edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 – O credenciado incorrerá em multa, quando houver o descumprimento do objeto 

do termo de credenciamento, sem prejuízo de outras penalidades legais aplicáveis.  

10.1.1 - Ao credenciado, será aplicada penalidades de: a) Advertência; b) Multa de 

10% por descumprimento de cláusula do termo de credenciamento; c) Multa de 5% 

por recusa em assinar o termo de credenciamento; d) Suspensão do direito de licitar e 

contratar com o Município de Manga/MG, por até 2 (dois) anos; e) Declaração de 

inidoneidade.  

10.1.2 - O credenciado incorrerá nas mesmas penas previstas acima se: a) sofrer 

condenação definitiva por praticar meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; b) praticar atos ilícitos, entre eles, a litigância de má-fé; c) 

demonstrar inidoneidade para contratar com a PREFEITURA em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

10.1.3 - Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a Prefeitura Municipal, 

independentemente, da ação judicial competente, aplicará, imediatamente, após a 

constatação do fato, penalidade de suspensão ao CONTRATADO, do direito de 

participar das licitações promovidas pela PREFEITURA, pelo prazo de 2 (dois) anos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES  

11.1 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

11.1.1 - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 

Contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 

assentimento por escrito da Contratante.  

11.1.2 - Relatar ao Município e toda e qualquer irregularidade observada na prestação 

dos serviços.  

11.1.3 - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições de habilitação 

exigidas para habilitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de 

regularidade fiscal.  

11.1.4 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao contratante e terceiros, 

na execução dos serviços.  

11.1.5 - O reconhecimento dos direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei 14.133/2021.  

11.1.6 - Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais 

danos causados por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio.  

11.1.7 - Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura 

incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos 

sociais, trabalhista e previdenciários do mesmo.  

11.2 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:  

11.2.1 - Efetuar os pagamentos na forma deste contrato;  

11.2.2 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

11.2.3 - Acompanhar e fiscalizar todas as atividades do credenciado pertinentes ao 

objeto a ser celebrado, o que não exime esta da responsabilidade por danos 

causados;  

11.2.4 - Notificar o credenciado, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados 

na execução do especificado no Contrato;  

11.2.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo credenciado;  

11.2.6 - Realizar publicação do extrato desse contrato na forma do parágrafo único, do 

art. 94 da lei 14.133/2021.  

11.2.7 - A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

- Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização/gestão contratual;  
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- Capacitação dos fiscais/gestores a respeito do tema objeto da contratação;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

12.1 – O credenciado deverá manter preposto, aceito pela Administração do Município 

de Manga/MG, caso não resolva atender nas dependências indicadas pelo Município.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  

13.1 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, 

com o intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, 

tendo por base o que dispõem a Lei nº 14.133/2021 e demais legislação vigente 

aplicável à espécie.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

14.1 - Este termo de credenciamento poderá ser alterado, nos casos previstos pelo 

artigo 124, da Lei nº 14.133/2021, sempre através de Termo Aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS OU BASE DE DADOS.  

15.1 - A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual, nos termos da Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações posteriores e regulamentações posteriores;  

15.2 - A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos;  

15.3 - A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 

consultores ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham 

acesso ou conhecimento da informação ou dados pessoais, respeitem o dever de 

proteção, confidencialidade e sigilo;  

15.4 - A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais ou base de 

dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual;  

15.5 - A Contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização escrita, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
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15.6 - A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais ou base de 

dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual.  

15.7 - A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias 

que contenham informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha tido 

acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no 

prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das 

hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas 

hipóteses legalmente previstas;  

15.8 - À Contratada não será permitido deter em cópias ou backups, informação, 

dados pessoais ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

15.9 - A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 

posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento.  

15.10 - A Contratada deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de 

vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais ou base de dados.  

15.11 - A notificação não eximirá a Contratada das obrigações ou sanções que 

possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados.  

15.12 - A Contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no presente instrumento contratual fica obrigada a assumir total 

responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dado ou prejuízo sofrido, 

incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.  

15.13 - A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com o 

Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores; ;  

15.14 - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 

presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 

Contratada e o Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, 

subcontratados, consultores ou prestadores de serviço, sob pena das sanções 

previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo 

decisão judicial contrária;  

15.15 - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 

sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
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16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Manga/MG, como competente para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente termo de credenciamento, com renúncia de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

16.2 - Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo 

em 02 (duas) cópias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes Contratantes que a tudo assistiram.  

Manga/MG, .... de ................. de 2025.  

_______________________________________ 
Município de Manga/MG 
Anastácio Guedes Saraiva - Prefeito Municipal 
Contratante 
 
_________________________________________ 
XXXXX 
Credenciada/Contratada 
 
 
Testemunhas: _____________________________________ 

                       CPF nº : 

                      _____________________________________ 

                       CPF nº : 
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